Comarca da Capital – 37ª Vara Cível
Juiz: André Pinto
Processo nº 0038484-04.2008.8.19.0001 (2008.001.038167-8)
Trata-se de Ação de Responsabilidade Civil por danos Morais movida por BOANERGES AGUIAR CASTRO movida em face de BOANERGES AGUIAR CASTRO, HEREDICE FROTA FARIA e ROBERTA GOMES DE VASCONCELOS MUSA onde alega a parte autora que na 2ª quinzena de março de 2008 fora designada Assembléia Geral Ordinária para a aprovação das contas da gestão do então sindico (1º réu), bem como para eleição de nova sindicatura; Que autor era candidato ao cargo e veiculou sua candidatura diretamente ao condôminos, eis que a 2ª ré juntamente com o 1º réu veicularam campanha difamatória contra o autor; Que os suplicados afixaram nos quadros de aviso dos prédio uma mensagem contra o autor e uma circular do sindico, ora 1º réu, que incita a comunidade contra o autor em covarde agressão a pessoa do demandante; Que o autor registrou seu protesto nos livros de reclamação do condomínio; Que o autor vem colocando na portaria do condomínio, o seu Plano de Gestão, sendo os mesmos recolhidos sistematicamente pelos réus; Que no dia 18.02.2008, a 3ª ré impediu o autor de entrar no condomínio (Bloco II), arrancando das mãos do demandante seu plano de gestão, e a seguir passou a agredi-lo verbalmente, chamando-o de ´pedófilo´ e ´bandido´, por inúmeras vezes, acusando-se de ter sido condenado por crimes cometidos, sendo tal fato presenciado por inúmeros condôminos; Que o 1º réu distribuiu circular no condomínio alegando que encontrou o mesmo em estado deplorável, referindo-se a gestão anterior do demandante; Que em Assembléia Geral Extraordinária realizada em 15.08.2007, o sindico, ora 1º réu, de forma lamentável, fez inserir na Ata que o autor retirou o Livro de Atas do Condominio, levando-o consigo, atitude esta que causava espanto aos demais condôminos, que aos poucos deixavam de comparecer as referidas reuniões; Que o 1º réu jamais se dignou adotar aos procedimentos convencionais e legais, exercendo a sua gestão de forma arbitraria; Que os advogados do condomínio, e também do 1º réu, auferem a quantia de R$3.500,00 mensais a conta de contencioso milionário em que litiga o condomínio; Que o autor teve sua gestão aprovada por unanimidade de votos pelos condôminos, conforme certidões dos Ofícios de Distribuição e demais documentos acostados aos autos; Que o 1º réu tem seu registro suspenso em seu órgão de classe (CREA), possuindo contra si diversos processos, inclusive assentamento junto a Delegacia de Defraudações; Que o 1º réu junto com seus patronos acusam o autor levianamente de ter sido condenado de por crimes contra os costumes, quando em 2º grau de Jurisdição a sentença em desfavor do autor, fora reformada completamente; Que um poderoso ´grupo´ tem causado prejuízo de milhões ao condomínio, tendo o mesmo sido denunciado pelo autor, junto ao Ministério Público. Pretende, pois, a antecipação dos efeitos da tutela para que o 1º réu seja compelido a distribuir copia do documento nº 07, retro acostado a todos os condôminos, sendo intimados os 1º e 2º réus a afixarem nos quatro quadros de aviso do condomínio tal documento; Que sejam todos os réus compelidos a se absterem de dificultar ou impedir propaganda eleitoral do autor; Que o 1º réu seja compelido a exibir ao autor as reclamações dos condôminos, bem como convocar Assembléia Geral Extraordinária para prestação de contas; indenização por danos morais em valor a ser arbitrado pelo Juizo, mais custas e honorários advocatícios no percentual de 20% sobre a condenação, tudo nos termos da petição inicial. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 09/66. Despacho de conteúdo positivo às fls.73. Aditamento à inicial de fls.75/84. Citação dos réus às fls.102, 106 e 104, respectivamente. O 1º réu apresentou peça de bloqueio às fls.108/115, argüindo preliminares de ilegitimidade passiva e inépcia da inicial, e no mérito, contestou alegando que os fatos não ocorreram como narrados na peça inicial, eis que a pessoa física do 1º réu não pode ser confundida com o cargo de sindico que exerce; Que o autor tenta se valer de infundados objetivos, eis que almeja o cargo de sindico do referido condomínio; Que a presente lide é fundamentada por suposições mentirosas criadas pelo autor; Que em momento algum o 1º réu empreendeu campanha difamatória contra o autor; Que o 1º réu, na condição de sindico acolheu pedido da 2ª ré para afixar nos quadros do condomínio reclamação em face do autor; Que a intenção do autor é sempre interferir na administração do condomínio; Que tramita ação penal do 1º réu contra o autor, oriunda das atitudes insensatas do autor; Que o 1º réu fora caluniado pelo autor, não sendo a 1ª vez que tal fato vem a ocorrer; Que o autor envia correspondências aos condôminos denegrindo a imagem do 1º réu; Que o 1º demandado teve as suas contas aprovadas em Assembléias Gerais, insistindo o demandante em afirmar a existência de uma contabilidade paralela, onde requer a final, a improcedência in totum do pleito autoral. A 2ª ré apresentou peça de bloqueio às fls.198/202, argüindo de preliminar de inépcia da inicial, e no mérito contestou alegando que os fatos não ocorreram como narrados na peça inicial, eis que o autor se faz vitima alegando uma trama existente entre os réus para difamar a sua imagem; Que a 2ª ré jamais ultrapassou os limites impostos pelo nosso ordenamento jurídico, se encontrando no exercício regular do direito; Que a 2ª ré tão somente reclamou que não mais desejava receber qualquer correspondência do autor debaixo de suas portas; Que realizada Assembléia no dia 31/03/2008, nem o próprio autor votou nele; Que o autor figura em inúmeras ações judiciais, conforme documentos acostados aos autos; Que a ré jamais denegriu a imagem do autor, pois tão somente não tolerou as atitudes deste perante o condomínio; Que a 2ª ré não possui qualquer envolvimento com a administração do condomínio, como também não freqüenta as assembléias do mesmo; Que a 2ª ré desconhece totalmente a autoria do cartaz de fls.81; Que o autor fora condenado a se abster de enviar cartas no condomínio, conforme sentença cuja copia se acosta aos autos, requerendo a final, a improcedência in totum do pleito autoral. A 3ª ré apresentou peça de bloqueio às fls.160/168, argüindo de preliminar de inépcia da inicial, e no mérito contestou alegando que os fatos não ocorreram como narrados na peça inicial, eis que a 3ª ré é moradora do Bloco II e o autor reside no Bloco I no mesmo condomínio e por uma coincidência houve encontro dos mesmos no dias 18/02/2008; Que a 3ª ré aguardando sua filha no hall de entrada/saída do prédio, ao avistar o autor, entrou em desespero, eis na que na mente da 3ª ré subsiste mágoa ou até ódio em face do demandante; Que o autor foi réu em processo criminal que tramitou na 33ª Vara Criminal cuja vitima era a filha menor da 3ª ré; Que a omissão do autor em tecer considerações sobre o fato em sua peça inicial, demonstra o interesse do mesmo em inverter os valores; Que o autor não pode alegar que sua imagem foi denegrida pela 3ª ré, haja vista que o fato é de conhecimento de todos os condôminos; Que a 3ª ré não pode ser responsabilidade por atitudes de terceiros; Que o autor busca através de inúmeras ações contra o sindico, ora 1º réu, a administração do condomínio; Que a vida do autor se restringe em brigar com a administração do condomínio; Que a 3ª ré no momento em que avistou o autor na entrada do prédio, ordenou-a a ingressar pelo outro portão, o que foi negado pelo autor, forçando a entrada e ingressando no hall onde se encontrava a 3ª ré e sua filha, o gerou na demandada alteração em seu emocional, onde a mesma proferiu agressões morais em face do mesmo, eivada de ira, mágoa e ódio que detêm perante o demandante. Assim, requer a final, a improcedência in totum do pleito autoral. Instadas as partes pelo Juízo, para se manifestarem em provas (fls.227), pugnou o autor pela produção de prova documental superveniente e testemunhal (fls.229), o 1º réu pugnou pela produção de prova testemunhal e documental superveniente (fls.235/236); a 2ª ré alegou não mais ter provas a serem produzidas nos autos, requerendo o julgamento antecipado da lide (fls.238). Quanto a 3ª ré não houve manifestação, apesar de regular intimação. Às fls.274 fora determinado pelo Juízo a vinda de alegações finais escritas. Memoriais do 1º réu acostados às fls.278/281, do autor às fls.283/285, da 2ª ré às fls.287/289. Às fls.298 fora prolatada decisão saneadora, deferindo-se a prova oral e documental pleiteada, designando-se AIJ. Realizada a Audiência de Instrução e Julgamento (fls.438/442) fora inquirida uma testemunha autoral. Assim vieram-me os autos conclusos, por efeito de vinculação, pelo qual passo a prolatar a seguinte sentença: É O RELATÓRIO. DECIDO. Cuida-se de demanda onde se pretende apurar a responsabilidade civil dos réus, bem como o dever de cumprir obrigação de fazer, pelos fatos narrados na inicial e emenda. Cumpre destacar que na hipótese, a responsabilidade civil é subjetiva, onde incumbe à parte autora provar os fatos que constituem o seu direito, o dano, e o nexo de causalidade, elementos esses, sem os quais, não há que se falar em responsabilidade. Inicialmente, vislumbro que parte das pretensões do demandante, de cunho antecipatório de mérito, perderam seu objeto, face ao tempo decorrido, especificamente os pedidos dos itens b e c da exordial. Quanto as preliminares invocadas pelos réus, não há como prosperar. O 1ª é legitimado passivo na presente demanda, na medida em que o autor lhe imputa as condutas ofensivas narradas na inicial, as quais, muitas delas foram praticadas fora dos poderes de sindico, em nome próprio, e não de forma representativa do condomínio, vale dizer, não agindo em nome do condomínio. Conduto, parte da causa de pedir, realmente, diz respeito à administração do condomínio, como aplicações de multas, contratações de serviços, etc, que no caso, o 1ª réu não detém legitimidade para responder, mas sim o condomínio que representa. Contudo, em relação a análise das condições da ação (no caso, da legitimidade passiva), não se pode olvidar que nosso ordenamento jurídico adota a Teoria da Asserção, ou da prospettazione, pontificada por Barbosa Moreira e Kazuo Watanabe, segundo a qual a verificação da presença das condições da ação deve ser feita em abstrato, isto é, à luz das afirmações feitas pelo autor da demanda, devendo o magistrado considerar a relação deduzida em juízo in status assertionis, vale dizer, à vista do que se afirmou, tomando-se como verdadeiros os fatos articulados na inicial os quais denotam a existência de relação jurídica entre as partes, dado o caráter abstrato do direito de agir. Deve o julgador raciocinar admitindo, provisoriamente, e por hipótese, que todas as afirmações do autor são verdadeiras, para que se possa verificar se estão presentes as condições da ação. Se no curso da demanda ficar provado, que os fatos narrados na inicial não eram verdadeiros, a teoria da asserção levará ao julgamento do mérito, com a improcedência do pedido, na medida em que a parte autora não terá o direito material deduzido em juízo contra a ré. Essa teoria é a mais técnica posto que, exigir-se a demonstração das condições da ação no início da demanda, significaria, em termos práticos, uma indisfarçável adesão às ultrapassadas teorias concretas da ação, na medida em que só teria o direito constitucional de ação quem demonstrasse ter o direito material, vale dizer, só estariam preenchidas as condições da ação quem fizesse jus a um provimento jurisdicional favorável, quando na verdade, o direito de ação é o direito de provocar a atuação do Estado-Juiz (teoria Abstrata), a fim de obter um provimento jurisdicional, qualquer que seja o seu teor, não ficando condicionada a existência do processo à do direito material. Segundo a Teoria de Liebman, adotada por nossa lei processual, dentro do conceito abstrato da ação (do direito de agir), a legitimação fica no campo da afirmação e o mérito no campo da prova. Com efeito, à luz da Teoria da Asserção, legitimado passivo é aquele que o autor indica como titular do dever jurídico correspondente. Questão que, ante o que consta da petição inicial, não se resolve no plano da legitimação, mas sob o enfoque do meritum causae. Nesse contexto, a questão deve ser resolvida no mérito, após a análise das provas. Em relação a inépcia da inicial, ventilada pelos três demandados, também não merecem prosperar, eis que a inicial é clara e compreensiva, e os pedidos decorrem logicamente da causa de pedir, sendo compatíveis. Assim, rejeito as preliminares suscitadas pelos réus. Ultrapassadas as preliminares, passo a analisar o mérito. Importante destacar que os fatos descritos na inicial dizem respeito à administração do condomínio, ao qual, devem ser tutelados mediante demandas próprias, como ação de prestação de contas, destituição do síndico, reparação de supostos danos materiais ao condomínio, etc, conduto, o autor pretende ser indenizado pelo 1ª réu por conduta praticadas no desempenho, e pelas demais demandas, por atos praticados em nome próprio. O pedido indenizatório contra o 1ª réu, por atos praticados no exercício da função de síndico, como aplicações de multas, contratações de serviços, etc não merece prosperar, na medida em que o demandado agiu em nome do condomínio, que pode responder, o que revela a ilegitimidade passiva do 1ª réu, que à luz da Teoria da Asserção, deve ser julgada improcedente. Quanto aos demais atos, como colocação de cartazes e retirada das mensagens expostas pelo autor, não tem o condão de acarretar dano de ordem moral. O mesmo se diz em relação à 2ª ré, onde não se vislumbra nenhum ato que enseje reparação. Em relação à terceira ré, o autor não provou o fato que constitui o seu direito. Ao contrário, a única testemunha inquirida demonstrou que os fatos ocorreram diversamente dos narrados na inicial, o que leva a improcedência da pretensão autoral. Em relação aos pedidos de obrigação de fazer, relativa as multas aplicadas, e os itens ´d´, ´e´, assim como o pedido formulado na emenda, merecem prosperar. As multas aplicadas pelo condomínio, devem seguir o rigor da lei, e no caso dos autos, não foi observado. O 1º réu tem o dever de só aplicar multas mediante assembleia, com o quorum exigido por lei, bem como tem a obrigação de esclarecer os motivos, e não o fazendo, agiu com abuso de poder, devendo responder por seus atos. O síndico é eleito para representar o condomínio, e deve agir em seu benefício, não detendo legitimidade e representatividade para atuar em nome próprio, buscando satisfações pessoais. A testemunha inquirida revelou que as multas foram aplicadas ao arrepio do Ordenamento Jurídico, de forma abusiva, a manu militare pelo 1º réu que, apesar de ter agido em nome do condomínio, ultrapassou os limites de suas atribuições, extrapolando os poderes que lhe foram conferidos, o que impõe que seja compelido, pelo Poder Judicante, único ente munido de competência para prestar a jurisdição e tutelar os desvios de legalidade, a revelar suas razões e legitimidade para tais atos, eivados de vício insanável. O próprio réu deixou de impugnar especificamente esse item, o que faz presumir verdadeiro, à luz do art. 302 do CPC. O mesmo se aplica as condutas de tolher o direito do autor de se candidatar a síndico e expor seus projetos de administração. Em relação ao pedido de compelir o 1º réu a convocar e realizar assembléia, a lei é clara ao conferir o direito a um quarto dos condônimos a convocar assembléia na omissão do síndico. Isso posto, diante das provas colhidas nos autos, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão autoral para condenar o 1ª e 2ª réus a se absterem de obstar, impedir ou dificultar o autor de fazer propaganda para o cargo de síndico, que deve ser feita de forma civilizada, responsável e sem ofensas, sob pena de multa de R$ 1.000,00 por cada ato em desacordo com esta sentença. Condeno ainda o 1º réu a exibir as reclamações dos condôminos e motivos da aplicação das multas impostas ao autor, descritas na inicial e em sua emenda, sob pena de se presumir verdadeiro os fatos que, por meio dos documentos, a parte autora pretende provar, na forma dos arts 358 e 359 do CPC, sem prejuízo de eventual aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 14 do CPC, pela ofensa ao seu inciso V, e demais cominações legais. JULGO EXTINTO O PROCESSO sem análise do mérito, os pedidos dos itens ´b´ e ´c´ da inicial, pela falta de interesse de agir superveniente, na forma do art. 267, VI do CPC. JULGO IMPROCEDENTES os demais pedidos, na forma do art. 269, I do CPC. Diante da sucumbência parcial, ficam as custas e honorários advocatícios compensadas e distribuídas entre as partes. Transitada em julgada, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 26.04.2012.
